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RESUMO: Objetivo: Comparar a prevalência e a tendência dos fatores de risco e proteção de Doenças Crônicas 
Não Transmissíveis (DCNTs) entre mulheres beneficiárias e não beneficiárias do Bolsa Família no período de 
2016 a 2019. Métodos: Estudo transversal e de série temporal. Foram estimadas as prevalências e as razões de 
prevalência brutas e ajustadas por idade e escolaridade dos indicadores para DCNT com os respectivos intervalos 
de confiança pelo modelo de Regressão de Poisson. Foi ainda realizada análise de tendência temporal na qual se 
empregou o modelo de regressão linear simples, sendo a variável desfecho os indicadores e a explicativa o ano 
do levantamento. Resultados: As mulheres beneficiárias estiveram mais expostas a fatores de risco para DCNT 
em relação às não beneficiárias. As razões de prevalência ajustadas para fumantes foram 1,15 (1,07 – 1,24); 1,08 
(1,03 – 1,14) para excesso de peso e 1,09 (1,04 – 1,14) para obesidade, enquanto o consumo recomendado de 
frutas, legumes e verduras foi de 0,93 (0,87–0,99); tiveram ainda menor prática de atividades físicas no lazer 
(0,88; 0,82–0,93); maior tempo assistindo à TV (1,08; 1,02–1,13); pior autoavaliação do estado de saúde (1,12; 
1,04–1,21); e apresentaram menor cobertura de mamografia (0,80; 0,71–0,90) e Papanicolau (0,93; 0,88–0,98). 
Entre as beneficiárias, a análise de tendência evidenciou elevação das prevalências de excesso de peso de 55,9 
para 62,6% e de tempo de tela sem TV de 13,5 para 27,8%. Conclusão: Fatores de risco de DCNT foram mais 
elevados entre mulheres com Bolsa Família, apontando a importância da permanência de políticas afirmativas 
para essa população vulnerável.

Palavras-chave: Programas sociais. Inquéritos epidemiológicos. Fatores socioeconômicos. Indicadores de 
desigualdade em saúde. Saúde da mulher. Doenças não transmissíveis.

Distribuição de indicadores de Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis em mulheres 
adultas beneficiárias e não beneficiárias do 
Programa Bolsa Família — Vigitel 2016–2019
Distribution of  indicators for chronic non-communicable diseases in adult 
women beneficiaries and non-beneficiaries of  the Bolsa Família Program — 
Vigitel 2016–2019

Quéren Hapuque de CarvalhoI , Ana Carolina Micheletti Gomide Nogueira de SáI ,  
Regina Tomie Ivata BernalI , Deborah Carvalho MaltaII 

ARTIGO ORIGINAL / ORIGINAL ARTICLE

IPrograma de Pós-Graduação em Enfermagem, Escola de Enfermagem, Universidade Federal de Minas Gerais – Belo 
Horizonte (MG), Brasil.
IIDepartamento de Enfermagem Materno-Infantil e Saúde Pública, Escola de Enfermagem, Universidade Federal de Minas 
Gerais – Belo Horizonte (MG), Brasil.
Autor correspondente: Quéren Hapuque de Carvalho. Avenida Professor Alfredo Balena, 190, Santa Efigênia, CEP: 30130-100, 
Belo Horizonte, MG, Brasil. E-mail: qhcarvalho@gmail.com
Conflito de interesses: nada a declarar – Fonte de financiamento: Secretaria de Vigilância em Saúde, Ministério da Saúde. 
TED 66 – 2018 SVS.

https://doi.org/10.1590/1980-549720210011.supl.1

https://orcid.org/0000-0003-3808-6041
https://orcid.org/0000-0002-0122-2727
https://orcid.org/0000-0002-7917-3857
https://orcid.org/0000-0002-8214-5734
mailto:qhcarvalho@gmail.com
https://doi.org/10.1590/1980-549720210011.supl.1


CARVALHO, Q.H. ET AL.

2
REV BRAS EPIDEMIOL 2021; 24: E210011.SUPL.1

INTRODUÇÃO

As Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs) — das quais fazem parte as doenças 
cerebrovasculares, cardiovasculares, diabetes mellitus, doenças respiratórias crônicas e neo-
plasias — possuem as maiores taxas de mortalidade no mundo, além de partilharem diver-
sos fatores de risco modificáveis, como tabagismo, consumo excessivo de álcool, consumo 
insuficiente de legumes, frutas e verduras, sedentarismo e excesso de peso1,2.

Sabe-se que essas doenças acometem indivíduos de todas as camadas socioeconômicas; 
entretanto, de forma mais severa, atingem populações vulneráveis, como as de baixa esco-
laridade e renda2,3.

Diante desse contexto, com vistas a promover a justiça social e o enfrentamento à misé-
ria, as políticas sociais direcionadas ao atendimento de famílias que vivem em situação de 
pobreza e extrema pobreza objetivam diminuir as desigualdades sociais e promover maior 
equidade e melhoria das condições gerais de vida4,5.

Nesse sentido, reconhecendo que as famílias têm um entendimento melhor no que diz res-
peito a como direcionar os recursos recebidos, os Programas de Transferência Condicionada 
de Renda (PTCRs) tornaram-se os instrumentos de proteção social mais eficazes para aumen-
tar a renda das famílias em situação de vulnerabilidade, além de ampliar, em grande escala, 
o acesso e o uso de serviços básicos em diversos países em desenvolvimento4-7.

ABSTRACT: Objective: To compare the prevalence of  and trend in risk and protective factors for chronic non-
communicable diseases (NCDs) among women beneficiaries and non-beneficiaries of  Bolsa Família from 2016 
to 2019. Methods: This is a cross-sectional time-series study. We estimated the prevalence and prevalence ratios, 
both crude and adjusted for age and schooling, of  NCD indicators with their respective confidence intervals, using 
the Poisson regression model. A time-trend analysis was also performed employing a simple linear regression 
model, regarding the indicators as the outcome variable and the year of  the survey as the explanatory variable. 
Results: Women beneficiaries were more exposed to risk factors for NCDs compared to non-beneficiaries. Prevalence 
ratios adjusted for smokers were 1.15 (1.07 – 1.24), for overweight were 1.08 (1.03 – 1.14), and for obesity were 1.09 
(1.04 – 1.14), while the recommended fruit and vegetable consumption was 0.93 (0.87 – 0.99); they also showed 
lower practice of  leisure-time physical activities (0.88; 0.82 – 0.93), spent more time watching TV (1.08; 1.02 – 
1.13), had worse self-rated health status (1.12; 1.04 – 1.21), and lower rates of  mammography (0.80; 0.71 – 0.90) 
and pap smear (0.93; 0.88 – 0.98). Among the beneficiaries, the trend analysis showed an increased prevalence of  
overweight, from 55.9 to 62.6%, and screen time except for TV, from 13.5 to 27.8%. Conclusion: NCD risk factors 
were higher among women beneficiaries of  Bolsa Família, indicating the importance of  maintaining affirmative 
policies for this vulnerable population.

Keywords: Social programs. Health surveys. Socioeconomic factors. Health inequality indicators. Women’s health. 
Noncommunicable diseases.
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No Brasil, o Programa Bolsa Família (PBF) ganhou destaque por ser o maior PTCR do 
mundo8,9, cujo objetivo é melhorar as condições de vida das famílias de baixa renda com 
dificuldade de acesso à saúde, à alimentação e à educação4,5,9,10.

O PBF, por exigir condicionalidades em saúde e educação, tem suas ações voltadas para 
o desenvolvimento do capital humano, intencionando promover a ascensão social e romper 
o ciclo intergeracional da pobreza nessas famílias10,11. Ressalta-se ainda que esse programa 
comumente prioriza a mulher como responsável legal pela família sob o pressuposto de 
que elas direcionariam uma parcela maior dos recursos para comportamentos que gerem 
o bem-estar da família5,11,12.

Pesquisas atuais sugerem que grupos desfavorecidos têm uma carga maior de doen-
ças crônicas3,13. Em estudos recentes com dados do Sistema de Vigilância de Fatores de 
Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (Vigitel) e da Pesquisa 
Nacional de Saúde (PNS), foi possível verificar que as mulheres beneficiárias do PBF agre-
gavam maiores prevalências de fatores de risco para DCNT14,15, indicando que os PTCRs 
cumprem o importante papel de priorizar populações de maior risco, objetivando a ações 
afirmativas e, consequentemente, buscando prevenir e minorar a ocorrência de DCNT 
nessa população13-15.

Nesse sentindo, visando ao monitoramento de fatores de risco e proteção para DCNT, 
o Vigitel tem cumprido esse papel ao avaliar populações vulneráveis, como em 2016, com a 
inclusão de uma pergunta específica sobre o recebimento do benefício Bolsa Família (BF)14. 
Logo, pelo curto período de inclusão do indicador de recebimento do benefício do PBF 
nas bases de dados, ainda não existem estudos analisando as tendências dos indicadores de 
DCNT, o que pode apoiar políticas de monitoramento dessa população e incentivar medi-
das de prevenção e promoção da saúde.

Assim, o objetivo deste estudo foi comparar as prevalências e as tendências dos fatores 
de risco e de proteção de DCNT entre as mulheres beneficiárias e não beneficiárias do PBF 
com base na inserção da pergunta sobre o recebimento do BF, em 2016.

MÉTODOS

Estudo epidemiológico de base populacional, delineamentos transversal e de série tem-
poral, com dados do Vigitel, nas 26 capitais brasileiras e no Distrito Federal.

O Vigitel é um sistema de monitoramento que visa a obter, em cada uma das capitais dos 
26 estados brasileiros e no Distrito Federal, amostras probabilísticas da população de adultos 
(≥ 18 anos de idade) que residem em domicílios servidos por, ao menos, uma linha telefônica 
fixa16. São realizadas, aproximadamente, 2 mil entrevistas por capital do Brasil. Maiores deta-
lhes metodológicos relacionados ao plano amostral constam em outras publicações17-19.

As análises, neste estudo, compreenderam o período entre 2016 e 2019, e foram compos-
tas de um total de 133.927 mulheres adultas com idade igual ou superior a 18 anos, sendo 
6.133 beneficiárias do PBF. Os homens foram excluídos do estudo, pois 90% dos beneficiários 
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do PBF são do sexo feminino — de acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD) contínua 201920.

Para análise das bases compostas apenas de mulheres, foi necessário calcular novos 
pesos de pós-estratificação para ajustar a distribuição da população feminina que recebe e 
não recebe BF, com a finalidade de reduzir o vício decorrente da baixa cobertura de tele-
fone fixo, principalmente nas regiões Norte e Nordeste17-19. Para construção desses pesos, 
foi utilizada como população de referência a estimativa da população feminina com ou sem 
BF obtida pela PNAD contínua de 2019. As variáveis idade, escolaridade e região foram uti-
lizadas na construção dos pesos19.

Quanto à variável desfecho, realizou-se a análise dicotômica de possuir BF (sim) ou não 
possuir BF (não). A questão utilizada para a construção desse indicador foi: Você ou alguém 
da sua família que more em sua casa recebe bolsa família? (sim ou não).

Para a análise de dados, os seguintes indicadores foram tratados como variáveis explicativas:
Fatores de risco:
•	 fumante: pessoas que relataram fumar, independentemente da quantidade, em que 

se consideraram as respostas positivas à questão: “Atualmente, o(a) Sr.(a) fuma?”;
•	 ex-fumante: pessoas com relato de fumar no passado, em que se consideraram as 

respostas positivas à questão: “No passado, o(a) Sr.(a) já fumou?”;
•	 estado nutricional: avaliado pelas questões: “O(a) Sr.(a) sabe seu peso (mesmo que 

seja valor aproximado)?”; e “O(a) Sr.(a) sabe sua altura?”. O estado nutricional foi 
classificado de acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS)21, sendo excesso 
de peso o Índice de Massa Corpórea (IMC) ≥ 25 kg/m2 e obesidade o IMC ≥ 30 kg/m2. 
Os valores ausentes de excesso de peso e obesidade sofreram imputação, conforme 
metodologia disponível em outras publicações17-19;

•	 consumo regular de refrigerantes ou suco artificial em cinco ou mais dias por semana, 
apontado como resposta à pergunta: “Em quantos dias da semana o(a) Sr.(a) costuma 
tomar refrigerante ou suco artificial?”;

•	 hábito de assistir à TV por 3 horas ou mais ao dia, apontado como resposta à pergunta: 
“Em média, quantas horas por dia o(a) Sr.(a) costuma ficar assistindo à televisão?”;

•	 hábito de usar computador, tablet ou celular por 3 horas ou mais por dia, em que se 
consideraram as respostas positivas à pergunta: “Em média, quantas horas do seu tempo 
livre (excluindo o trabalho), esse uso do computador, tablet ou celular ocupa por dia?”;

•	 consumo abusivo de bebidas alcoólicas (considerado quatro ou mais doses para mulher 
em uma mesma ocasião nos últimos 30 dias), avaliado com a pergunta: “Nos últimos 
30 dias, a Sra. chegou a consumir quatro ou mais doses de bebida alcoólica em uma 
única ocasião?”;

•	 autoavaliação do estado de saúde ruim, considerando as respostas “ruim” e “muito 
ruim” à pergunta: “O(a) Sr.(a) classificaria seu estado de saúde como: muito bom, 
bom, regular, ruim ou muito ruim?”;

•	 morbidades referidas (relato de diagnóstico médico prévio de hipertensão arterial 
e diabetes), considerando as respostas positivas às perguntas: “Algum médico já lhe 
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disse que o(a) Sr.(a) tem pressão alta?”; e “Algum médico já lhe disse que o(a) Sr.(a) 
tem diabetes?”;

•	 fisicamente inativo: construído com base nas questões sobre atividades físicas (AF) 
no tempo livre, no deslocamento, na atividade ocupacional e em questões sobre 
AF na limpeza da própria casa. Consideraram-se as respostas negativas às questões: 
“Nos últimos três meses, o(a) Sr.(a) praticou algum tipo de exercício físico ou esporte?”; 
“Para ir ou voltar ao seu trabalho, faz algum trajeto a pé ou de bicicleta?”; “No seu 
trabalho, o(a) Sr.(a) anda bastante a pé?”; “Quanto tempo o(a) Sr.(a) gasta para ir e 
voltar neste trajeto (a pé ou de bicicleta)?”; “Quem costuma fazer a faxina da sua 
casa?”; e “A parte mais pesada da faxina fica com o(a) Sr.(a)?”.

Fatores de proteção:
•	 consumo recomendado de frutas e hortaliças: relato de consumo de cinco ou mais 

porções diárias, em cinco ou mais dias da semana;
•	 consumo regular de feijão em cinco ou mais dias da semana: considerou-se a 

resposta positiva à pergunta: “Em quantos dias da semana o(a) Sr.(a) costuma 
comer feijão?”;

•	 AF no tempo livre (AF ≥ 150 minutos de atividade de intensidade moderada por 
semana): estimado a partir das questões: “Nos últimos três meses, o(a) Sr.(a) praticou 
algum tipo de exercício físico ou esporte?”; “Qual o tipo principal de exercício físico 
ou esporte que o(a) Sr.(a) praticou?”; “O(a) Sr.(a) pratica o exercício pelo menos uma 
vez por semana?”; “Quantos dias por semana o(a) Sr.(a) costuma praticar exercício 
físico ou esporte?”; e “No dia em que o(a) Sr.(a) pratica exercício ou esporte, quanto 
tempo dura essa atividade?”; 

•	 AF no domicílio: avaliada segundo o domínio ativo em casa, em que foi considerado o 
relato positivo de realização da limpeza pesada do domicílio por meio das perguntas: 
“Quem costuma fazer a faxina da sua casa?”; e “A parte mais pesada da faxina fica 
com o(a) Sr.(a)?”;

•	 realização de exames de detecção precoce de câncer em mulheres segundo recomendações 
do Ministério da Saúde22: considerou-se o relato positivo de realização do exame de 
mamografia para mulheres de 50 a 69 anos, nos últimos dois anos, com a pergunta: 
“Quanto tempo faz que a Sra. fez mamografia?”; e do exame de Papanicolau para 
mulheres de 25 a 64 anos, nos últimos três anos, com a pergunta: “Quanto tempo 
faz que a Sra. fez exame de Papanicolau?”.

As análises descritivas apresentam o cálculo da distribuição das proporções das mulhe-
res que recebem e não recebem o benefício BF, de acordo com características sociodemo-
gráficas (idade, escolaridade e região de moradia).

Com relação aos comportamentos em saúde e DCNT entre as mulheres beneficiárias e 
não beneficiárias, foram analisadas a prevalência e a razão de prevalência (RP) dos indica-
dores com os respectivos intervalos de confiança de 95% (IC95%). As RPs foram calculadas 
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pelo modelo de Regressão de Poisson com variância robusta. Foram feitas as análises 
bivariadas entre a variável desfecho e cada variável explicativa, e estimadas as RPs brutas 
(RP bruta A/B) e as RPs ajustadas por idade e escolaridade (RPaj A/B), conforme análise 
similar ao estudo de Malta et al.14.

Para a análise de tendências temporais para a população com e sem BF, empregaram-se 
modelos de regressão linear simples23. Nessa análise, teve-se como variável desfecho (Y) os 
indicadores e como variável explicativa (X) o ano do levantamento. O coeficiente angular 
(β) do modelo expressa a redução ou o aumento médio anual do indicador. Considerou‑se a 
existência de tendência linear significativa quando o β do modelo se mostrou diferente de 
zero, valor p inferior ou igual a 0,05. A acuracidade do modelo foi expressa pelo coeficiente 
de determinação (R2).

As análises foram realizadas no programa estatístico Statistical Software for Professional 
(Stata), versão 14, utilizando os comandos do módulo survey, levando em consideração os 
pesos de pós-estratificação.

O inquérito Vigitel foi aprovado pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa para 
Seres Humanos, do Ministério da Saúde. A assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) foi substituída pelo consentimento verbal do entrevistado no momento 
da ligação telefônica.

RESULTADOS

Entre os anos de 2016 a 2019, 6.133 mulheres residiam em moradias beneficia-
das pelo PBF, a maioria nas regiões Nordeste (3.001 ou 48,93%) e Norte (1.760 ou 
28,70%). Com relação à escolarização, 52,49% tinham ensino médio completo, supe-
rior incompleto ou completo. Observou-se também maior proporção de mulheres 
com 55 anos ou mais recebedoras do benefício, com 27,82%, seguidas das de 35 a 44 
anos, com 23,12% (Tabela 1).

Entre as mulheres que não receberam BF, há maior proporção de entrevistadas com alta 
escolarização (67,23%), mais da metade delas têm 55 anos ou mais (53,94%) e, embora haja 
mais respondentes nas regiões Nordeste e Norte (34 e 23,81%, respectivamente), são em 
menor proporção quando comparadas às mulheres do PBF (Tabela 1).

Os indicadores de DCNT apresentados na Tabela 2 mostram que as mulheres benefi-
ciadas pelo PBF apresentam maiores prevalências e RPs relacionadas aos fatores de risco, e 
menores com relação aos fatores de proteção.

A RPaj por idade e escolaridade para as mulheres fumantes foi de 1,15 (IC95% 1,07 – 1,24). 
O excesso de peso e a obesidade foram mais elevados entre mulheres com BF — 1,08 (IC95% 
1,03 – 1,14) e 1,09 (IC95% 1,04 – 1,14), respectivamente. Quanto aos hábitos alimentares, 
o consumo recomendado de frutas, verduras e legumes foi menor entre mulheres com 
BF (RPaj = 0,93; IC95% 0,87 – 0,99), o consumo de feijão foi maior (RPaj = 1,10; IC95% 
1,03 – 1,18), assim como o de refrigerantes (RPaj = 1,10; IC95% 1,04 – 1,17). Mulheres 
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Tabela 1. Frequência da amostra de mulheres (≥ 18 anos) por idade, nível de instrução e região 
de moradia, segundo relato de possuir ou não o benefício do Programa Bolsa Família. Conjunto 
das capitais e Distrito Federal. Vigitel, Brasil. 2016 a 2019.

Variáveis

Possui BF
(n = 6.133)

Não possui BF
(n = 127.794)

Total
(n = 133.927)

n % n % n %

Idade 
(anos)

18 a 24 761 12,41 8.502 6,65 9.263 6,91

25 a 34 1.139 18,57 12.366 9,68 13.505 10,10

35 a 44 1.418 23,12 16.906 13,23 18.324 13,68

45 a 54 1.109 18,08 21.090 16,50 22.199 16,57

55 ou mais 1.706 27,82 68.930 53,94 70.636 52,74

Nível de 
instrução

SI/Fundamental 
incompleto

1.759 28,68 28.428 22,24 30.187 22,54

Fundamental completo/
Médio incompleto

1.155 18,83 13.454 10,53 14.609 10,91

Médio completo/Superior 
incompleto ou completo

3.219 52,49 85.912 67,23 89.131 66,55

Região de 
moradia

Centro-Oeste 400 6,52 17.532 13,72 17.932 13,39

Nordeste 3.001 48,93 43.445 34,00 46.446 34,68

Norte 1.760 28,70 30.433 23,81 32.193 24,04

Sudeste 700 11,41 19.855 15,54 20.555 15,35

Sul 272 4,44 16.529 12,93 16.801 12,54

BF: Bolsa Família; SI: sem instrução.

beneficiadas pelo PBF tiveram menor prática de AF no lazer (RPaj = 0,88; IC95% 0,82 – 
0,93), maior AF no domicílio (RPaj = 1,30; IC95% 1,21 – 1,39) e maior tempo assistindo à 
TV (RPaj = 1,08; IC95% 1,02 – 1,13); no entanto, consideraram-se menos inativas fisica-
mente, com RPaj = 0,86 (IC95% 0,78 – 0,94). Apresentaram pior autoavaliação do estado 
de saúde (RPaj = 1,12; IC95% 1,04 – 1,21), menor cobertura de mamografia (RPaj = 0,80; 
IC95% 0,71 – 0,90) e de Papanicolau (RPaj = 0,93; IC95% 0,88 – 0,98). Não se verificaram 
diferenças estatisticamente significativas entre as prevalências das beneficiárias e das não 
beneficiárias para os demais indicadores.

Dos indicadores avaliados como estatisticamente significativos (p ≤ 0,05) na análise de 
tendências entre os anos de 2016 a 2019 das mulheres beneficiárias do PBF (Tabela 3), ser 
ex-fumante apresentou queda de 21,8 para 17,8% (p = 0,022); o consumo de frutas, legumes 
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Tabela 2. Prevalência e razão de prevalência de indicadores de Doenças Crônicas Não Transmissíveis em mulheres que recebem ou não o 
Programa Bolsa Família. Vigitel, Brasil. 2016 a 2019.

BF: Bolsa Família; IC95%: intervalo de confiança de 95%; RP: razão de prevalência; RPaj: razão de prevalência ajustada; FVL: frutas, verduras e legumes; AF: atividade 
física; *p < 0,05; **ajuste por idade e escolaridade.

Indicadores
Possui BF (A) Não possui BF (B) RP bruta

A/B
IC95%

RPaj
(A/B)** IC95%

% IC95% % IC95%

Fumante* 14,22 10,62 18,77 6,16 5,88 6,46 1,46 1,31 1,63 1,15 1,07 1,24

Ex-fumante 18,33 14,45 22,97 16,83 16,28 17,41 1,05 0,92 1,20 1,04 0,97 1,11

Excesso de peso* 60,38 56,05 64,55 50,22 49,66 50,78 1,23 1,12 1,35 1,08 1,03 1,14

Obesidade* 27,32 23,70 31,27 18,53 18,12 18,96 1,26 1,16 1,38 1,09 1,04 1,14

Consumo recomendado de FVL* 20,74 17,67 24,18 29,14 28,63 29,65 0,79 0,70 0,88 0,93 0,87 0,99

Consumo de refrigerantes* 20,07 16,12 24,71 9,83 9,46 10,21 1,43 1,30 1,57 1,10 1,04 1,17

Consumo de feijão* 58,46 51,68 64,94 48,42 47,63 49,21 1,23 1,06 1,43 1,10 1,03 1,18

Fisicamente inativo* 7,12 5,66 8,92 14,21 13,87 14,55 0,64 0,55 0,75 0,86 0,78 0,94

AF no lazer (≥ 150 min) * 23,70 20,48 27,26 35,60 35,06 36,14 0,74 0,66 0,82 0,88 0,82 0,93

AF no domicílio* 77,77 74,77 80,51 51,76 51,20 52,31 1,90 1,73 2,10 1,30 1,21 1,39

Hábito de assistir à TV (3 h/dia) 26,20 22,68 30,05 23,16 22,72 23,62 1,08 0,99 1,19 1,08 1,02 1,13

Tempo de tela sem TV (3h/dia) 22,11 18,27 26,50 18,57 18,09 19,06 1,11 0,99 1,24 1,00 0,95 1,07

Álcool abusivo 12,50 10,10 15,37 11,21 10,82 11,61 1,06 0,95 1,19 1,08 0,99 1,17

Autoavaliação de saúde ruim 6,64 5,32 8,26 5,34 5,10 5,59 1,12 1,00 1,24 1,12 1,04 1,21

Mamografia (50 a 69 anos)* 63,80 57,10 70,01 78,51 77,82 79,19 0,65 0,56 0,76 0,80 0,71 0,90

Papanicolau (25 a 64 anos)* 76,42 72,01 80,34 83,99 83,47 84,50 0,82 0,75 0,90 0,93 0,88 0,98

Hipertensão* 23,29 19,88 27,08 27,65 27,21 28,10 0,89 0,80 0,99 1,05 1,00 1,11

Diabetes* 5,49 4,36 6,90 8,09 7,85 8,33 0,80 0,69 0,92 1,06 0,97 1,16
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Tabela 3. Tendência dos indicadores de Doenças Crônicas Não Transmissíveis em mulheres que 
recebem o benefício do Programa Bolsa Família. Vigitel, Brasil. 2016 a 2019.

β: coeficiente angular; R2: coeficiente de determinação; FVL: frutas, verduras e legumes; AF: atividade física.

Indicadores
Ano

β R2 Valor p
2016 2017 2018 2019

Fumante 13,0 14,5 14,5 11,7 -0,39 0,1391 0,627

Ex-fumante 21,8 19,7 18,9 17,8 -1,28 0,9559 0,022

Excesso de peso 55,9 57,5 60,1 62,6 2,27 0,9899 0,005

Obesidade 27,6 27,8 26,6 30,9 0,87 0,3650 0,396

Consumo recomendado de FVL 18,1 21,2 21,5 25,2 2,16 0,9206 0,041

Consumo de refrigerantes 20,4 16,5 20,9 17,1 -0,55 0,1000 0,684

Consumo de feijão 65,7 53,0 0,0 61,1 -6,68 0,0804 0,717

Fisicamente inativo 7,6 9,8 10,3 9,6 0,65 0,4997 0,293

AF no lazer (≥ 150 min) 23,8 23,5 24,1 25,0 0,42 0,7000 0,163

AF no domicílio 76,6 76,8 69,3 67,4 -3,51 0,8610 0,072

Hábito de assistir à TV (3 h/dia) 27,6 32,7 28,0 24,1 -1,52 0,3087 0,444

Tempo de tela sem TV (3 h/dia) 13,5 19,1 21,3 27,8 4,51 0,9698 0,015

Álcool abusivo 9,2 19,9 12,4 13,4 0,51 0,0215 0,853

Autoavaliação de saúde ruim 9,2 5,8 6,8 8,9 0,01 0,0001 0,992

Mamografia (50 a 69 anos) 67,7 70,3 66,6 59,5 -2,83 0,6258 0,209

Papanicolau (25 a 64 anos) 76,5 78,8 76,4 70,8 -1,95 0,5475 0,260

Hipertensão 26,3 18,1 22,2 24,2 -0,22 0,0066 0,919

Diabetes 8,1 7,2 6,0 6,2 -0,69 0,8419 0,082

e verduras, aumento de 18,1 para 25,2% (p = 0,041); o excesso de peso, aumento de 55,9 
para 62,6% (p = 0,005); e o tempo de tela sem TV — acima de 3 h/dia, que se refere ao uso 
de computador, tablet ou celular, aumento de 13,5 para 27,8% (p = 0,015). Os demais não 
foram estatisticamente significantes.

Entre as mulheres não beneficiárias, dos indicadores avaliados com significância estatís-
tica (Tabela 4), ser ex-fumante apresentou queda de 18,1 para 16,4% (p = 0,028); ser fisica-
mente inativo, aumento de 14,7 para 15,5% (p = 0,049); e os indicadores de saúde da mulher 
(mamografia e Papanicolau) apresentaram queda de 80,8 para 77,8% (p = 0,017) e de 85,5 
para 82,1% (p = 0,014), respectivamente.
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DISCUSSÃO

As mulheres beneficiadas pelo PBF, quando comparadas com aquelas que não receberam 
o benefício, concentram-se nas regiões Nordeste e Norte, têm menor escolaridade e são mais 
jovens. Acerca dos fatores de risco de DCNT, as mulheres beneficiárias do PBF apresentaram 
maior prevalência de tabagismo, excesso de peso e obesidade e consumo de refrigerantes; maior 
tempo assistindo à TV; menor consumo de frutas, verduras e legumes; menor prática de AF 
no lazer; menor cobertura em exames preventivos de câncer (mamografia e Papanicolau); e 
pior autoavaliação do estado de saúde. Por outro lado, apresentaram maior consumo de feijão 
e maior AF no domicílio. As análises de tendências, entre 2016 e 2019, apontam aumento de 

Indicadores
Ano

β R2 Valor p
2016 2017 2018 2019

Fumante 6,6 6,0 5,7 6,3 -0,12 0,1600 0,600

Ex-fumante 18,1 17,3 16,6 16,4 -0,58 0,9449 0,028

Excesso de peso 48,2 48,0 51,4 51,5 1,33 0,7864 0,113

Obesidade 17,3 17,1 19,1 19,7 0,92 0,8397 0,084

Consumo recomendado de FVL 30,8 30,6 28,5 28,2 -0,99 0,8770 0,063

Consumo de refrigerantes 11,8 10,6 9,8 10,5 -0,47 0,5342 0,269

Consumo de feijão 51,1 49,3 0,0 50,9 0,05 0,0078 0,944

Fisicamente inativo 14,7 15,2 15,3 15,5 0,25 0,8993 0,049

AF no lazer (≥ 150 min) 33,6 35,1 35,2 34,4 0,25 0,1897 0,564

AF no domicílio 51,4 51,1 47,5 47,5 -1,53 0,8297 0,089

Hábito de assistir à TV (3 h/dia) 25,5 23,4 21,8 22,4 -1,09 0,7512 0,133

Tempo de tela sem TV (3 h/dia) 17,4 17,0 19,0 19,5 0,82 0,7815 0,116

Álcool abusivo 11,6 10,7 10,6 11,6 -0,01 0,0006 0,977

Autoavaliação de saúde ruim 4,9 4,7 5,3 5,3 0,18 0,6000 0,225

Mamografia (50 a 69 anos) 80,8 79,5 78,3 77,8 -1,02 0,9669 0,017

Papanicolau (25 a 64 anos) 85,5 84,7 82,9 82,1 -1,20 0,9730 0,014

Hipertensão 27,6 26,9 27,5 27,9 0,15 0,2133 0,538

Diabetes 9,6 7,9 8,2 8,1 -0,42 0,4873 0,302

Tabela 4. Tendência dos indicadores de Doenças Crônicas Não Transmissíveis em mulheres que 
não recebem o benefício do Programa Bolsa Família. Vigitel, Brasil. 2016 a 2019.

β: coeficiente angular; R2: coeficiente de determinação; FVL: frutas, verduras e legumes; AF: atividade física.
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excesso de peso e tempo de tela, aumento do consumo de frutas, verduras e legumes, queda 
em ex-fumante. Entre as não beneficiárias, ocorreu redução na prevalência de mamografia e 
Papanicolau, bem como de ex-fumantes, e aumento do tempo de inatividade física.

Os resultados do estudo são semelhantes à PNAD 2019 e aos estudos de Malta et al.14 e 
Bernal et al.15, os quais apontam que a maioria das beneficiárias do PBF residia nas regiões 
Nordeste e Norte, refletindo maior concentração da população vulnerável nessas regiões. 
O PBF, desde a sua implementação, apresentou impactos positivos nas famílias residentes na 
região Nordeste, o que representa aumento da renda, com melhoria da qualidade de vida24.

A prevalência de fumantes mais elevada foi encontrada entre as mulheres que recebem 
o benefício, o que também tem sido descrito na literatura14,15, bem como entre populações 
com menor escolaridade25,26, o que reflete baixa percepção sobre os riscos do cigarro. O uso 
dessa substância está associado a altos índices de comorbidades, como cânceres, diabetes, 
doenças cardiovasculares e pulmonares, incapacidade e morte26.

O presente estudo identificou prevalências mais elevadas de excesso de peso e obesidade 
entre mulheres usuárias do BF, o que também foi verificado nos estudos de Malta et al. e 
Bernal et al.14,15. Esses são problemas de saúde mundial, com expressivo aumento nas áreas 
urbanas de países em desenvolvimento, elevando o risco das DCNTs.

O advento da transição nutricional, marcada por consumos alimentares com alta densi-
dade calórica — como é o caso dos refrigerantes —, e a diminuição de alimentos ricos em 
fibras, como frutas, legumes e verduras27,28, são os grandes responsáveis pela epidemia de 
excesso de peso e obesidade28. Além disso, sabe-se que o consumo insuficiente de alimentos 
provenientes de vegetais é responsável, anualmente, por um terço das doenças isquêmicas 
do coração e cerca de 20% dos cânceres gastrointestinais no mundo3. Na presente pesquisa, 
houve maior prevalência de consumo de refrigerantes, o que pode resultar na elevada pre-
valência de excesso de peso e obesidade, pelo alto teor de açúcar29.

Por outro lado, estudos têm apontado que o aumento da renda familiar tem resultado 
em melhora da qualidade dos alimentos da cesta básica brasileira27,30 consumidos por essas 
mulheres e suas famílias, uma vez que se verificou maior consumo de feijão entre as bene-
ficiárias em comparação às não beneficiárias. Mesmo sendo o valor monetário fornecido 
pelo PBF incapaz de mudar o padrão de vida das famílias, ele alcança as necessidades ime-
diatas com a aquisição de gêneros alimentícios em cerca de 90%, o que reforça a intenção 
do programa para aliviar a pobreza e interromper a fome nas gerações futuras31.

Apesar de haver um aumento no nível de AF no lazer nas capitais32, esse indicador associa-se 
a populações com  elevada escolaridade e renda33, o que explica as prevalências menores entre 
mulheres com BF. Entretanto, essa população apresenta maior prática de AF no domicílio, o que 
revela a desigualdade social e de gênero, decorrente de longas jornadas nas atividades domésti-
cas entre mulheres de baixa escolaridade e renda33,34. O estudo confirma as enormes desigual-
dades nos indicadores de AF35,36, pois mulheres com BF são mais ativas nas tarefas domésticas 
do domicílio e simultaneamente mais sedentárias, enquanto as demais são mais ativas no lazer.

O comportamento sedentário é caracterizado por níveis baixos de gasto calórico em 
uma posição sentada ou reclinada, sendo consenso que o sedentarismo não é apenas a falta 
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de AF, incluindo o entretenimento sentado, deitado e baseado em tela37-39. Esse comporta-
mento é considerado a forma mais prevalente de comportamento sedentário, sendo preju-
dicial para a saúde geral37, e está em ascendência entre as beneficiárias do BF.

As mulheres do PBF mantêm, ainda, pior autoavaliação do estado de saúde, evidenciada 
também no estudo de Bernal et al.15. Destaca-se que o PBF atua reduzindo as desigualdades 
sociais e de saúde, podendo romper o ciclo intergeracional da pobreza40,41.

Dados da PNS mostraram menor cobertura de mamografia e Papanicolau nas regiões 
Norte e Nordeste. Essas diferenças podem explicar menor prevalência entre mulheres do PBF42.

Em pesquisa utilizando dados do Vigitel, o excesso de peso foi crescente no período de 
2006 a 2013 em ambos os sexos, e mais acelerada entre mulheres de baixa escolaridade43, o 
que também foi achado neste estudo.

Quanto ao indicador ex-fumante, foi observada uma tendência de queda tanto nas bene-
ficiárias do PBF quanto nas não beneficiárias. Estudos mostram que há uma tendência global 
de queda nas prevalências do tabagismo25,44. Essa redução também tem sido identificada na 
população brasileira como um todo25, o que reflete políticas públicas de oferta aos serviços 
de cessação do fumo no Sistema Único de Saúde (SUS), políticas regulatórias de controle 
da propaganda, ambientes livres, entre outras45.

Em síntese, esses resultados atuam monitorando indicadores para DCNT e apontam que 
a transferência direta de renda para essas mulheres configura uma política governamental 
necessária e contínua, pois age beneficiando populações mais vulneráveis com piores indi-
cadores de saúde46-48, conformando o conceito de discriminação positiva49.

Ademais, por tratar-se de um estudo transversal, não foi possível estabelecer relação de 
causalidade entre as variáveis examinadas e ser beneficiado pelo BF. A utilização de entre-
vistas telefônicas pode incorrer em possível viés de seleção, lançando-se mão de pesos de 
pós-estratificação para equiparar a amostra, e viés de informação, embora as experiências 
nacional e internacional aponte que algumas variáveis conseguem obter boas estimati-
vas usando essa metodologia, com as vantagens de rapidez na informação, sensibilidade e 
baixo custo50. Por fim, a série de quatro pontos na análise de tendências se deve ao fato de 
a pergunta sobre o recebimento do BF ter sido iniciada em 2016, de forma que os resulta-
dos devem ser interpretados com prudência e acompanhados ao longo dos anos, para que 
mais observações possibilitem identificar a mudança de comportamento dos indicadores.
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